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JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 27 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.013559/2025-10
Santo André-SP, 09 de junho de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de manifestação final relativo à denúncia protocolizada na
plataforma Fala-BR sob NUP nº 23546.089736/2024-32, cadastrada na unidade sob análise
(id) nº 71499. Espécie de procedimento: Análise de Admissibilidade.
Objeto: Hipotética quebra de regime de dedicação exclusiva por professor do Magistério
Superior Federal. Participação de docente em contrato social de sociedade empresarial
limitada.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após a realização da análise
inicial de admissibilidade, tendo em vista as competências delegadas a essa unidade
correcional instituída (UCI) mediante a Resolução Nº 239/2024 - CONSUNI (11.00.06), Nº do
Protocolo: 23006.024866/2024-37, considerando que:

A)Conforme a Lei nº 8112/1990, artigo 117, inciso X, consta que:
"Art. 117. Ao servidor é proibido:
X - participar de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não
personificada, exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário;
(Redação dada pela Lei nº 11.784, de 2008)"

B) Tendo sido verificado o comprovante de situação cadastral da organização empresarial
elencada, e demais informações pesquisadas, consta que se trata de uma sociedade
empresarial limitada (LTDA), e, com relação ao vínculo do servidor público relacionado na
manifestação NUP nº 23546.089736/2024-32, análise (id) nº 71499, ocorre que o mesmo é
considerado inscrito como sócio-cotista na referida organização, portanto, está dentro da
expecionalidade residual prevista em lei para a participação de servidores públicos em
sociedades privadas.

C) De acordo com o enunciado CGU nº 9, de 30 de outubro de 2015:

Enunciado CGU nº 9, de 30 de outubro de 2015.

ILÍCITO SÓCIO-GERÊNCIA - ATUAÇÃO FÁTICA E REITERADA.

"Para restar configurada a infração disciplinar capitulada no inciso X do art. 117 da Lei nº 8.112/90, é
preciso que o servidor, necessariamente, tenha atuado de fato e de forma reiterada como gerente ou
administrador de sociedade privada".

D) No caso sob exame, ressalvados diferentes elementos de informação que possam ser
ulteriormente encontrados e que respaldem a hipótese de suposta ocorrência de quebra de
dedicação exclusiva, ocorre que, até o momento, a hipótese noticiada pelo manifestante não foi
corroborada pelos documentos pesquisados, e, no mais, cabe ressaltar que não houve
comprovação de atos fáticos de sócio-gerência, com reiteração, ou de atos reiterados de
administração de sociedade empresarial os quais tivessem sido praticados pelo sócio-cotista.

E) Em vista do exposto, considerando os dados pesquisados, e a incidência do princípio da
primazia da realidade, não houve conectivos indiciários de conduta irregular de agente público a
serem analisados, razão pela qual, inexistindo justa causa para a persecução processual e
administrativa, não há fundamentos para a instauração de processo disciplinar, sendo necessária
a conclusão e a extinção da análise inicial de admissibilidade
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Em vista do exposto, considerando que não há indícios de infrações às normas disciplinares
que justificassem a instauração de um Processo Administrativo Disciplinar para apuração da
denúncia,com fundamento no artigo 2º da Resolução Consuni nº 239/2024, DECIDO pela não
abertura de processo administrativo disciplinar e DETERMINO o arquivamento da denúncia
NUP nº 23546.089736/2024-32, cadastrada na unidade sob análise (id) nº 71499.

(Assinado digitalmente em 09/06/2025 16:39 )
LEONARDO LIRA LIMA

ASSISTENTE EM ADMINISTRACAO
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026
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